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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 008/2024 

MODALIDADE PREGÃO (ELETRÔNICO) 

NÚMERO DA MODALIDADE 001/2024 

OBJETO 

LOCAÇÃO COM FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA DE INSTALAÇÃO DO CONJUNTO DE 

EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, SOFTWARES E 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO PARA 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEMETRIA, 

TELECOMANDO E TELESSUPERVISÃO (S3T) 

PARA O SAA DO SAAE DIVINOLÂNDIA. 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE 

VALORES ENTRE OS LANCES  
R$ 0,05 (CINCO CENTAVOS) 

ESCLARECIMENTOS 

(33) 3414-1378  

licitacaodivinolandiasaae@gmail.com 

 

Diretamente pela plataforma de licitações – 

www.licitardigital.com.br > edital PE 001/2024 > 

esclarecimentos. 

 
 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO Nº 001/2024 

LOCAL: 
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 

www.licitardigital.com.br 

DATA: 22 de abril de 2024 

HORÁRIO: 08h00min 

 

Visando dar celeridade ao processo, sugerimos que seja anexada à plataforma Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br) toda a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da 

sessão pública. 

 
 
 
 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG, por 

intermédio da Divisão de Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão 

Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br), conforme especificado no ANEXO I deste edital. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Sra. Francielle Silvia de Brito, Pregoeira oficial, e Equipe de 

Apoio, designados pela Portaria n° 001/2024, anexada aos autos do procedimento e regido pela Lei 

nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123/06 e Decreto Municipal nº 087/2024, 

demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site do SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG, através do endereço eletrônico 

https://saaedivinolandia.com.br/licitacao, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede do SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG, em dias e horários de expediente, a partir da 

data de sua publicação e mediante o recolhimento da taxa de R$ 0,06 (seis centavos) por folha, 

inerentes aos seus custos reprográficos (art. 176, Parágrafo único, II, Lei n.º 14.133/2021). 

1.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br.  

1.5. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado 

ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 

publicados. 

 

2- OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação: LOCAÇÃO COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA DE 

INSTALAÇÃO DO CONJUNTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS, SOFTWARES E ELABORAÇÃO 

DE PROJETO EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEMETRIA, 

TELECOMANDO E TELESSUPERVISÃO (S3T) PARA O SAA DO SAAE DIVINOLÂNDIA, conforme 

especificações constantes nos anexos a este edital. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir 

os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderão disputar esta licitação: 

3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.licitardigital.com.br/
https://saaedivinolandia.com.br/licitacao
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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3.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.8. agente público do Município; 

3.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. OSCIP, atuando nessa condição; 

3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.6. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.8. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.9. Para os itens com valor estimado até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

3.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual. MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.11. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá 

ser realizado em www.licitardigital.com.br. 

3.12. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 
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4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, devendo 

o pedido ser protocolizado diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do 

diretório referente ao processo licitatório. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao SAAE de Divinolândia de 

Minas/MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  

5.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital.  

5.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

2. Que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.; 

4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal 

6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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7. Que não incorre nas condições impeditivas dos arts. 9º, §1º e 14 da Lei Federal nº 

14.133/21;  

 
5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

5.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante mais bem 

classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Pregoeira, de no mínimo 

02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado de ofício ou mediante requerimento 

do licitante. 

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.10.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do Pregoeira, via 

sistema. 
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6.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeira poderá 

suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.8. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma 

do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – Termo de 

Referência. Eles serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, que 

encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, os documentos necessários e suficientes para 
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demonstrar a sua capacidade de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

8.3. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, quando for o caso. 

8.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.6. A verificação pelo Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste edital somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

8.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) para: 

8.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 

9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  

DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG 

 

 

Página 8 de 45 

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 

(cinco centavos). 

9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados\excluídos pelo Pregoeira. 

9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.20. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

 

a) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

b) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

d) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

e) empresas brasileiras; 

f) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

g) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

9.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

9.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeira deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.33. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente 

atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais 

de um item por lote o Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34. Após a negociação do preço, o Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

10.6. O Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeira. 

10.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeira, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação 

da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para 

todos os itens que compõem o lote. 

10.10. Havendo necessidade, o Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10.11. O Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes pelo “chat”. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor 

máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2. O Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 

vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pelo Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 

11.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeira poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 

classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, 

entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

11.6. Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do material licitado; 

11.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeira. 
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11.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

MENOR PREÇO GLOBAL e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 

competente. 

11.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade 

jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, 

em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

12.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 

sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de 

forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos 

valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 

(duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeira. 

12.1.2. O Pregoeira poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na 

plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) 

livremente caso entenda necessário. 

12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail a indicação do banco, número da 

conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas). 

 

13. DO RECURSO 

13.1. O Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo 

de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeira autorizado a 

adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3.1. Nesse momento o Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

13.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 

licitação à LICITANTE VENCEDORA.  

13.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses.  

13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeira, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 
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14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15 – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinar o 

Contrato, conforme minuta presente em documento complementar a este edital, no prazo de 5 (cinco) 

dias contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à 

contratação. 

15.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-

se a assiná-la, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

15.3. A recusa da Contratada em assinar o Contrato caracterizará inadimplência dasobrigações 

decorrentes desta licitação, estando sujeita às seguintes penalidades: 

I. Multa no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado ao licitante; 

II. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ata, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso IV, § 4º do art. 156º da 

Lei 14.133/21, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 

na ata e das demais cominações legais. 

15.4. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

15.5. A Contratada executará o fornecimento com observância rigorosa das especificações 

técnicas, das condições deste Edital e de sua proposta 

 

16 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. O prazo de vigência da presente contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ter a sua duração prorrogada 

em até 5 (cinco) anos, por igual e sucessivo período, por no máximo até 10 (dez) anos na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste presente Termo de Referência, 

no Edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

17.2. A CONTRATADA deve apresentar após assinatura do contrato, um cronograma detalhado de 

serviços, em cada uma das unidades operacionais onde serão instalados os equipamentos, para que 

o SAAE de Divinolândia de Minas, possa programar os meios de acesso às unidades, bem como o 

apoio e o acompanhamento dos serviços a serem executados, O SAAE de Divinolândia de Minas 

poderá alterar o prazo ou solicitar a transferência de equipamentos de uma unidade operacional para 

outra, devendo os mesmos estarem em operação no prazo máximo em até 30 dias a partir do pedido 

formal por escrito à Contratante; 

17.3. Entregar o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo, acompanhada a garantia, 

no caso dos equipamentos; 

17.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

17 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, conforme Lei nº 8.078 de 1990; 
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17.5. Comunicar a SAAE de Divinolândia de Minas MG, no prazo máximo de 05 (cinco), dias que 

antecedem a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

17.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

17.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificar em vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

17.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração Pública ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo SAAE de Divinolândia de Minas, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

17.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a nota fiscal para fins de pagamento:  

1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Cartão CNPJ);  

2) Regularidade para com a fazenda federal - Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (CND INSS); 

3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – (CRF); 

17.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação e na contratação direta; 

17.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

17.12. Cabe ainda à Contratada: 

17.12.1. O Desenvolvimento de todo o projeto executivo, que possui alto nível de customização, 

incluindo os estudos locais de enlace, particularidades do sistema, dimensionamentos de alimentação 

elétrica ou rede de energia solar; 

17.12.2. Possuir infraestruturas físicas, licenciamentos de radiofrequência, anotações de 

responsabilidade técnica e registros de acervo; 

17.12.3. Montagem de todos os quadros e conjuntos de equipamentos dedicados ao atendimento do 

projeto; 

17.12.4. Instalação do sistema, incluindo a mobilização das equipes técnicas, com deslocamentos 

diários, estadias etc.; 

17.12.5. Startup do sistema, com acompanhamento intensivo no início da operação; 

17.12.6. Treinamentos diversos e necessários aos operadores e servidores da autarquia, que farão as 

análises para o acionamento de manutenção e ou cobertura de seguro. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este 

Edital e seus anexos; 

18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência; 

18.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

18.5.  Efetuar o pagamento do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste Edital e no respectivo Termo de Referência; 

18.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

19 – DA FISCALIZAÇÃO  

19.1. A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

CONTRATANTE, por intermédio do fiscal do contrato, que acompanhará a entrega do 

produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 

entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

19.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE 

e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 

perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 

mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto 

deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

20. DO PAGAMENTO  

20.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem 

cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

20.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará o seu recebimento e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

20.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

itens pela fiscalização do SAAE de Divinolândia de Minas/MG e cumprimento pela empresa de todas 

as condições pactuadas. 

20.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do SAAE de Divinolândia de 

Minas/MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

20.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao SAAE de 

Divinolândia de Minas/MG. 

20.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

20.3 – O SAAE de Divinolândia de Minas/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 

suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 

ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

SAAE de Divinolândia de Minas/MG. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do SAAE de Divinolândia de Minas/MG. 

d) Débito da CONTRATADA para com o SAAE de Divinolândia de Minas/MG quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

20.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 

por culpa do SAAE de Divinolândia de Minas/MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos 

financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata 

tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso. 

20.5. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações indicadas no Termo de 

Referência – Anexo I. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o SAAE de 

Divinolândia de Minas/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 

a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega 

da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

f) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 

14.133/21; 
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21.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em 

especial aos artigos 155 a 163.; 

21.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

21.4. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

21.4.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com o CONTRATANTE poderá 

ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

21.4.1.1. Retardarem a execução do pregão; 

21.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

21.4.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da Adjudicatária com 

terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

23.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

23.1.1. dos licitantes que manifestarem que aceitam cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

23.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

23.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

23.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

23.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

23.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

23.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

23.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

23.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

23.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

23.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

24. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

24.1. Os Licitantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 
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24.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

24.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

24.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

24.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

24.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

24.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

25.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo 

com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 

classificação, para execução do serviço. 

25.3. É facultado ao PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 

destinados a fundamentar as decisões. 

25.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

25.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do 

prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-

o às penalidades legalmente estabelecidas. 

25.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

25.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados 

pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

25.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

conforme estabelecido no art. 125 da Lei 14.133, de 2021. 

25.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

25.10. A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 

específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens 

constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao mesmo. 

25.11. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização 

expressa da Administração. 

25.12. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

25.13. O PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
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comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo. 

25.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

25.15. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRA de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar 

Digital (www.licitardigital.com.br). 

25.16. Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II. Minuta do Contrato; 

25.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital via download do arquivo através do Portal 

Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

25.18. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-

a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 

conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a 

regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

25.19. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

25.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

25.21. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 

oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 

necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

25.22. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

25.23. O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 

recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar 

qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou 

comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

25.24. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.25. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, 

nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 16h ou pelo telefone (33) 3414-1378 ou e-mail 

licitacaodivinolandiasaae@gmail.com. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal 

Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 

 

 

Divinolândia de Minas/MG, 01 de abril de 2024. 

 

 

 

Deise Fernandes de Moura 

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro  

SAAE Divinolânia de Minas 

  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

- TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto Locação com fornecimento de mão de obra de instalação 

do conjunto de equipamentos, materiais, softwares e elaboração de projeto executivo para 

implantação do Sistema de Telemetria, Telecomando e Telessupervisão (S3T) para o SAA do 

SAAE Divinolândia, conforme especificações e características constantes deste Termo de Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. V.MENSAL VALOR ANUAL 

01 ESTAÇÃO DE SUPERVISÃO – IHM SERVIÇO 12 R$ 598,03 R$ 7.176,32 

02 ETA SERVIÇO 12 R$ 327,03 R$ 3.924,40 

03 BOOSTER SANTA RITA SERVIÇO 12 R$ 288,61 R$ 3.463,28 

04 RESERVATÓRIO SANTA RITA SERVIÇO 12 R$ 276,24 R$ 3.314,88 

05 RESERVATÓRIO SANTANA SERVIÇO 12 R$ 276,24 R$ 3.314,88 

06 POÇO SANTANA SERVIÇO 12 R$ 288,61 R$ 3.463,28 

07 RESERVATÓRIO FIGUEIREDO SERVIÇO 12 R$ 276,24 R$ 3.314,88 

08 POÇO FIGUEIREDO SERVIÇO 12 R$ 288,61 R$ 3.463,28 

09 RESERVATÓRIO QUINCAS SERVIÇO 12 R$ 276,24 R$ 3.314,88 

10 POÇO QUINCAS SERVIÇO 12 R$ 288,61 R$ 3.463,28 

11 POÇO BANANAL SERVIÇO 12 R$ 285,49 R$ 3.425,92 

12 RESERVATÓRIO BANANAL SERVIÇO 12 R$ 279,35 R$ 3.352,24 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 44.991,52 (quarenta e quatro mil novecentos e noventa e um reais e 
cinquenta e dois centavos). 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados da assinatura do instrumento 

contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente licitação tem por objetivo a locação com fornecimento de mão de obra de instalação do 

conjunto de equipamentos, materiais, softwares e elaboração de projeto executivo para implantação do 

Sistema de Telemetria, Telecomando e Telessupervisão (S3T) para o SAA do SAAE Divinolândia. 

2.2. A Contratação de empresa especializada neste tipo de serviços e equipamentos de 

gerenciamento e acionamento, incluindo equipamentos, materiais e softwares se faz 

necessária devido ao grande número de localidades (Captações, Elevatórias e Reservatórios), de 

propriedade e de responsabilidade dessa autarquia, onde o acionamento e gerenciamento presencial 

não seja possível, e inviabilizaria o funcionamento de água potável a população, e causaria o 

desabastecimento e a extravasão de esgoto nos corpos d’água. Pelas distâncias das unidades com o 

centro de tratamento e de distribuição, a contratação dessa modalidade é essencial para atender às 

demandas das diversas unidades da Autarquia, garantindo o abastecimento da população, e o 

direcionamento do esgoto sanitário gerado nas residências. 
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2.3. Para o acionamento dos conjuntos de moto bombas nas Captações de água bruta pelas 

estações de tratamentos e a comunicação entre as elevatórias e seus respectivos 

reservatórios, mais o gerenciamento em tempo real, facilitando a tomada de decisões e o 

acionamento das equipes destinadas para manutenção ser realizadas no menor tempo 

possível, é imprescindível a contratação de um sistema de telemetria e monitoramento, que 

desempenha um papel fundamental de controle no sistema de tratamento e distribuição de 

água, e elevação de esgoto evitando o transbordamento. 

2.4. O SAAE é o órgão responsável pelo saneamento básico no âmbito do Município de Divinolândia 

de Minas/MG, e possui atualmente 02 Captações e 01 Elevatória de água bruta, 24 Reservatórios, 03 

Elevatórias de água tratada, e vários outros a serem instalados nos parcelamentos de solo já 

aprovados, 04 Elevatórias de esgoto em operação 02 com projetos aprovados; 

2.5. As especificações e quantitativos a serem licitados foram definidos a partir de estudo 

realizado pela diretoria do órgão. É importante destacar que as especificações e quantidades foram 

definidas considerando padrão das unidades já instaladas 

pela Autarquia anteriormente, com foco na seleção de produtos de boa qualidade, sem, no 

entanto, restringir a competitividade. 

2.6. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico no Estudo Técnico Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Licitante deverá apresentar preço fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

4.2.Deverão estar inclusas todas as despesas sem quaisquer, ônus para a administração pública, tais 

como: frete, carga, descarga, diferença de alíquota de ICMS, tributos ou substituição tributária e 

quaisquer outros que incidam sobre o produto. 

4.3. Apresentar documentações pertinentes de acordo com a legislação vigente, as quais constarão 

neste Termo de Referência. 

4.4. Da Subcontratação: 

4.4.1. A subcontratação total ou parcial do objeto contratado é proibida, exceto em casos de serviços 

secundários que não sejam essenciais ao objeto, e somente se expressamente autorizada pelo 

Contratante. Em qualquer situação, a Contratada mantém total responsabilidade. 

4.5. Garantia da Contratação: 

4.5.1. Para preservar os princípios de competitividade e economicidade, evitando restrições à 

competição e encargos adicionais nas propostas, não será exigida garantia da contratação conforme 

os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta), dias contados da confirmação da assinatura do 

contrato, executado em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a realização dos serviços na data assinalada, a Contratada deverá 

comunicar as razões com pelo menos 05 (cinco), dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as situações de caso fortuito e de força maior. 

5.3. O recebimento dos serviços ocorrerá da seguinte forma: 

a) Recebimento provisório, após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação, 

sendo conferido e recebido tão somente a quantidade de volumes descrita na nota fiscal 

eletrônica; 

b) Recebimento definitivo, em até cinco (05) dias uteis contados do recebimento 

provisório, após vistoria que comprove a adequação do objeto os termos contratados. 

5.3.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
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aplicação das penalidades. 

5.3.2. O Recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.4. Do prazo de garantia 

5.4.1. Garantia de no mínimo de 1 (um), ano para os equipamentos e serviços, a contar do 

recebimento definitivo deste, respectiva garantia será de responsabilidade exclusiva do 

fornecedor. 

5.4.2. Durante o prazo de garantia exclusiva do fornecedor, em caso de defeito/vícios, o material deverá 

ser substituído em prazo não superior a 5 (cinco), dias uteis, contados a partir do e-mails de 

comunicação da Contratante à Contratada, sob pena de aplicação de sanção correspondente a 

inexecução parcial do contrato (multa por dia de atraso). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o SAAE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.; 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dia, ao Fornecedor, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com 

a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, juntamente com as comprovações 

de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do 

Trabalho.  

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
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monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual;  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 

da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de 

Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários). 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

8.3.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” deste item 8.3.2, 

mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições. 

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há, no 

máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso 

II do Artigo 69 da Lei Federal 14.133/21. 

8.3.3.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

8.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.3.4.1. "Atestado de Visita ao local de execução das instalações” a ser emitido pelo SAAE 

Divinolândia. 

Em virtude do alto grau de complexidade do sistema objeto da licitação, recomendamos que seja 
realizada a visita técnica pelas empresas proponentes, objetivando-se principalmente que as propostas 
sejam consistentes do ponto de vista técnico e econômico. Diversas informações detalhadas deverão 
ser levantadas durante a visita, tais como (e não se limitando a): 

• Características físicas dos locais disponíveis para as instalações, para dimensionamento de 
todos os itens físicos de montagem.  

• Análise local das possibilidades de presença de interferências no espectro de RF da região, 
visando adequar o tipo de equipamento a ser utilizado. 

• Distâncias envolvidas entre as estações, para dimensionamento dos equipamentos de 
comunicação;  

• Topografia da região e suas implicações no desenvolvimento do projeto de rádio enlace;  

• Características técnicas de todos os dispositivos e equipamentos a serem monitorados. 
8.3.4.2. As interessadas deverão designar um dos Responsáveis Técnicos da empresa (RT) para 
efetuar visita técnica aos locais de execução das instalações, com o objetivo de obter informações, 
esclarecimentos e ciência das demandas do sistema, de forma a possibilitar que seja feito o 
levantamento das necessidades de materiais e serviços para a elaboração da proposta.  

• A visita técnica deverá ser agendada com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência e ser 
totalmente executada até 3 dias úteis que antecedem à data da licitação. 

8.3.4.3. A visita técnica deverá ser executada por um dos Responsáveis Técnicos da licitante. A 
condição de R.T. – Responsável Técnico da empresa, no CREA, se fará exclusivamente mediante a 
apresentação de cópia da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, em dia, emitida por 
aquele Conselho.  
8.3.4.4. No ato da visita, o RT designado pela licitante deverá apresentar ao representante do SAAE 
Divinolândia os seguintes documentos:  
• Carta de credenciamento declarando a condição de R.T. do credenciado. 
• Cópia da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, em dia, emitida pelo CREA, onde 

deverá constar o nome do RT designado para a visita técnica. 
• Carteira do CREA.  
8.3.4.5. O RT designado pela empresa para a visita deverá ser um profissional cujas atividades 
regulamentadas sejam compatíveis com o objeto da licitação, conforme resolução 218, artigo 9º do 
CONFEA (Engenheiro eletricista, Engenheiro eletrônico, Engenheiro de automação, Engenheiro de 
telecomunicações). 
8.3.4.6. Na conclusão da visita será fornecido o respectivo “Atestado de Visita”, assinado pelo 
empregado, conforme modelo abaixo: 
 

 
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
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O SAAE Divinolândia, representado por seu empregado XXX, atesta que a empresa (nome da 
empresa), representada por seu RT (nome do empregado da empresa, qualificação, RG, CPF, número 
da carteira do CREA) efetuou visita técnica a pelo menos 50% das Estações da contratação objeto do 
edital (número do edital) de forma a permitir sua plena ciência das condições de fornecimento. 

 
Divinolândia, xx de xxx, de 2023. 

 
_______________________________________ 

(Nome do empregado) 

 
8.3.4.7. Atestados de Capacidade Técnico-Operacional. 

I. Atestado do Sistema de Automação do SAA: 
Atestado de capacidade técnico-operacional, passado por pessoa jurídica de direito privado ou 
por órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos 
Municípios, em nome do RT designado pela licitante, comprovando ter o mesmo executado 
serviços da mesma natureza dos aqui licitados, observando o abaixo mencionado: 

II. Fornecimento de Sistema de automação, telemetria, telecomando e Telessupervisão, com 
comunicação de dados via rádio;  
III. Fornecimento, instalação e integração de sistema automatizado para supervisão, telemetria e 
telecomando de porte compatível com o sistema objeto da licitação: 

• Pelo menos 15 estações (o atestado deverá citar o quantitativo e os nomes das 
estações); 

• Pelo menos 105 pontos de controle (tags). 
IV.  O contrato relacionado ao atestado deverá ser de mesma modalidade do objeto da licitação 
(Locação). Deverá constar no atestado se tratar de um contrato de Locação; 
V. O Atestado deverá acompanhar: 

• Sua respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) de forma a validá-lo (Resolução 
1.025 do CONFEA, artigo 49); 

• Sua respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada no CREA 
e assinada pelas partes (RT e contratante); 

• Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica da licitante, em dia, emitida pelo 
CREA, onde deverá constar o nome do RT detentor da ART apresentada. 

• O RT da ART apresentada deverá ser um profissional cujas atividades regulamentadas 
sejam compatíveis com o objeto da licitação, conforme resolução 218, artigo 9º do 
CONFEA. 

8.3.4.8. Certificado de Homologação junto à Anatel, dos equipamentos de radiofrequência que 
serão utilizados.  

Os equipamentos de comunicação por rádio frequência deverão ser homologados juntos à Anatel, 
com apresentação de seus respectivos certificados de homologação válidos. 

I. Para a operação na faixa de frequências entre 148MHz e 174MHz, os certificados de 
homologação Anatel deverão atender plenamente os requisitos da resolução 674 Anatel de 13 de 
fevereiro de 2017, que regulamenta a canalização e as condições de uso de radiofrequência da 
referida faixa. 
II. Não será permitido o uso de equipamentos certificados como “Radiação Restrita” (e/ou 
dispositivos de operação periódica), por não atenderem às exigências de comunicação (longo 
alcance) do sistema do objeto da licitação. 

8.3.4.9. Ato expedido pela ANATEL com autorização de exploração de radiofrequência: 
I. Ato expedido pela ANATEL comprovando que a proponente possui autorização para exploração 
dos serviços de comunicação via radiofrequência conforme os equipamentos ofertados. 

8.4. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 

por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

8.6. Os documentos exigidos para habilitação, relativos à regularidade fiscal, que não estejam 

contemplados na plataforma serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no 

máximo duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação ao Pregoeira, nos termos do 

Inc. III do Art. 62 da Lei 14.133, de 2021. 
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8.7. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021, não alcança 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco 

ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeira, conforme Acórdão Nº 1211/2021 – 

TCU – Plenário. 

9. EXIGÊNCIAS PARA O SISTEMA DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 
9.1. Tecnologia do Sistema de Comunicação de Dados.  
 

• O sistema de transmissão de dados deverá, obrigatoriamente, utilizar a tecnologia via rádio 
com modulação digital (transmissão de sinais digitalizados e codificados), obedecendo-se 
todas as normas e padrões da ANATEL. 

• No projeto técnico deverão ser incluídos os certificados de homologação ANATEL dos 
equipamentos de radiofrequência. 

• Para a operação na faixa de frequências entre 148MHz e 174MHz, os certificados de 
homologação Anatel deverão atender plenamente os requisitos da resolução 674 Anatel de 13 
de fevereiro de 2017, que regulamenta a canalização e as condições de uso de radiofrequência 
da referida faixa. 

• Não será permitido o uso de equipamentos certificados como “Radiação Restrita” (e/ou 
dispositivos de operação periódica), por não atenderem às exigências de comunicação do 
sistema do objeto da licitação (longo alcance). 

• Os custos de projeto e processo de licenciamento das estações e as taxas anuais deverão 
estar inclusos à proposta, devendo a CONTRATADA emitir os licenciamentos de estações em 
seu nome. A proponente deverá comprovar que possui o ato de autorização expedido pela 
ANATEL, para explorar o uso de radiofrequência. 

• Não serão aceitas propostas cujo sistema de comunicação de dados se baseie em operadores 
terceiros (GPRS, GSM, 3G, 4G, etc.). 

9.2. Enlace Obrigatório Entre as Estações.    
A automação de partida/parada das moto-bombas das estações deverá depender unicamente do 

enlace com os respectivos reservatórios (e seus equipamentos). Exclusivamente esta automação 
deverá ocorrer independentemente da comunicação entre a estação e o CCO (supervisão). Não será 
aceita implementação em que o comando automático de partida/parada dependa do enlace com a 
supervisão. Portanto, será exigido que seja implementado, além do enlace entre as estações com o 
CCO (supervisão), enlace de comunicação entre o bombeamento e seus respectivos reservatórios. 
Garantindo assim, o funcionamento dessa automação independente da comunicação com o software 
supervisório. Esta função garante que o sistema de distribuição não seja comprometido e/ou 
interrompido em caso de falha ou perda temporária da supervisão (CCO). 
9.3. Requisitos Básicos do Projeto.  
 

O PROPONENTE é responsável por efetuar todo o levantamento de dados em campo referentes 
às estações de rádio (remotas) previstas no escopo deste documento, bem como as prováveis 
repetidoras que possam ser necessárias para o desenvolvimento do projeto, bem como o bom e perfeito 
funcionamento do sistema de comunicação de dados via rádio;  

O PROPONENTE é responsável por realizar todos os testes de campo de rádio enlace, 
prospecção e viabilidade técnica do sistema de comunicação de dados, dimensionando e definindo o 
projeto, bem como a concepção do sistema de comunicação de dados, de acordo com os 
levantamentos de dados realizados por ele e as frequências disponibilizadas pelo SAAE Divinolândia;  

A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todas as estações de rádio, seus 
equipamentos, rádios, sistemas irradiantes, torres, mastros, aterramentos destes e todos e quaisquer 
outros equipamentos que sejam necessários ao bom funcionamento de todos os sistemas planejados 
neste projeto como um todo;  

Se existir a necessidade de implantação de repetidoras de sinal de rádio para o bom desempenho 
da rede de comunicação de dados, isto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA;  

O SAAE Divinolândia não será responsável pelo fornecimento de nenhum equipamento, software 
ou infraestrutura necessária ao perfeito funcionamento do sistema de comunicação de dados via rádio, 
sendo tal obrigação função exclusiva da CONTRATADA, por isso todos os detalhes do sistema ofertado 
deverão estar planejados e descritos no projeto apresentado; 

Caso o PROPONENTE deixe de apresentar no projeto do sistema de comunicação de dados via 
rádio quaisquer estruturas, equipamentos ou softwares necessários ao perfeito funcionamento do 
sistema, mas no momento da execução e montagem do sistema, identifique-se a necessidade dos 
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mesmos, então caberá exclusivamente e obrigatoriamente à CONTRATADA fornecê-los, não cabendo 
o SAAE Divinolândia quaisquer ônus, custos ou obrigações adicionais quanto aos mesmos;  

A CONTRATADA deverá incluir a mão de obra de execução das interfaces dos quadros de 
controle e automação (QCA) do SAAE Divinolândia com os quadros dos equipamentos de 
comunicação. As alterações necessárias nos QCA’s também deverão ser incluídas na proposta.  

As características técnicas estabelecidas neste documento devem ser respeitadas pelo 
PROPONENTE na concepção do projeto do sistema de comunicação de dados via rádio;  

Não será permitido o uso de equipamentos de rádio comunicação cujas as frequências sejam 
livres de homologação Anatel. 

O SAAE Divinolândia somente aceitará que sejam utilizados os equipamentos homologados na 
ANATEL que possuam o respectivo Selo de Certificação da ANATEL. 
10.  COBERTURAS ADICIONAIS 

A PROPONENTE deverá incluir na proposta de fornecimento as seguintes coberturas: 
10.1. Inclusão de Instalação: 

A proposta deverá incluir no valor mensal de locação as despesas relacionadas à implantação do 
sistema. 

10.2. Descritivo da Cobertura de Manutenção: 
A proposta deverá prever a cobertura de manutenção de todos os equipamentos do sistema 

locado, incluindo a substituição de peças. A cobertura deverá incluir também os defeitos causados por 

descargas atmosféricas e surtos na rede de alimentação.  

10.3. Atendimento de Manutenção: 
10.3.1. Atendimento inicial para confirmação de falha: 

A CONTRATADA deverá incluir um treinamento aos técnicos do SAAE capacitando-os a: 

• Identificar e confirmar se a falha se encontra no sistema contratado; 

• Atuar de forma corretiva (primeiro nível de atuação), utilizando-se de um kit de manutenção 
fornecido na proposta da contratada. 

Após a verificação da CONTRATANTE, em caso de insuficiência técnica da equipe do SAAE (eventos 

de maior complexidade), será de responsabilidade da CONTRADA realizar a manutenção. 

10.3.2. Prazo de Atendimento de Manutenção: 
Os prazos para atendimento de manutenção do sistema deverão ser considerados conforme a 

categoria da ocorrência: 

• Categoria 1: perda de supervisão de variáveis em até 2 estações. 

• Categoria 2: perda de supervisão de variáveis em 3 ou 4 estações ou perda de automação 
de até 2 estações. 

• Categoria 3: perda de supervisão de variáveis em mais de 4 estações ou perda de 
automação de mais de 2 estações. 

Prazos máximos de atendimento: 

• Categoria 1: 72 horas 

• Categoria 2: 48 horas 

• Categoria 3: 24 horas 
A contagem do prazo deverá iniciar na primeira hora útil (segunda-feira a sexta-feira de 07:00h às 

17:00h) após a formalização do acionamento. 

10.3.3. Acionamento Indevido: 
Em caso de acionamento indevido, o custo do atendimento deverá ser cobrado, de acordo com o 

cálculo a seguir: 

• 20% do valor mensal da locação relativa à(s) estação(ões). 

• R$ 1,95 por KM Rodado (ide e volta) referente ao deslocamento do acionamento. 
Serão considerados acionamentos indevidos: 

• Acionamentos ocasionados por defeito ou falha exclusivamente nos equipamentos e sistemas 
do SAAE Divinolândia. 

• Acionamentos ocasionados exclusivamente por falta de energia elétrica (CA) na estação; 

• Acionamentos ocasionados por inobservância ou desconhecimento da operação normal do 
sistema. 

• Acionamentos ocasionados por intervenção indevida nos quadros de automação e supervisão 
ou na interface de comando entre este e os QCMs. 

10.4. Descritivo do Seguro Contra Roubo, Vandalismo e Acidentes: 
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A proposta deverá incluir seguro para cobertura de manutenção e reposição dos equipamentos e 

dispositivos para os seguintes casos: 

• Roubo e vandalismo nas estações; 

• Incêndio no abrigo da estação; 

• Defeitos causados por ocorrências naturais (inundações, vento, etc.). 

• O dispositivo de hardware relativo à licença do software do supervisório não será coberto 
pelo seguro.  

10.5. Manutenções Preventivas: 
A proposta deverá incluir uma manutenção preventiva em todo o sistema a cada seis meses, para 

verificações de ajustes, calibrações e funcionamento dos equipamentos. 

10.6. Reconfiguração de Parâmetros: 
A proposta deverá incluir a mão-de-obra técnica para eventuais necessidades de reconfigurações 

de parâmetros do sistema cujas motivações tenham sido originadas por alteração da operacionalização 

do sistema. As reconfigurações poderão ser limitadas a uma intervenção trimestral para os casos de 

necessidade da presença física do técnico e a uma intervenção mensal para os casos de 

reconfigurações que puderem ser feitas remotamente. 

10.7. Ampliações do Sistema: 
O sistema poderá ser ampliado no período do contrato. Tanto a ampliação de funções em uma 

estação existente quanto à inclusão de novas estações deverá ser previamente orçada e caso seja 

aprovada, a ampliação fará parte de aditivo ao contrato. 

11. PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES 
11.1. A contratada deverá instalar todo o sistema num prazo máximo de 90 dias, incluindo 

todas as suas funcionalidades, até que todas as estações do sistema objeto estejam 
contempladas. O cumprimento do prazo de implantação será objeto de rigoroso controle pelo 
SAAE Divinolândia. 

12. DETALHAMENTO DA ESPECIFICAÇÃO – FUNÇÕES POR ESTAÇÃO 
As estações (Unidades Operacionais) a serem contempladas são as seguintes: 

01 Estação de Supervisão – IHM 

02 ETA 

03 Booster Santa Rita 

04 Reservatório Santa Rita 

05 Reservatório Santana 

06 Poço Santana 

07 Reservatório Figueiredo 

08 Poço Figueiredo 

09 Reservatório Quincas 

10 Poço Quincas 

11 Poço Bananal 

12 Reservatório Bananal 

 
A seguir, a relação completa de todas as funções de telemetria, telecomando e telessupervisão 

que cada estação deverá possuir. 
 

12.1.  ESTAÇÃO DE SUPERVISÃO – IHM 
12.1.1. SOFTWARE E FUNÇÕES DE TELESSUPERVISÃO: 

Funções de automação e telecontrole: 

• Todas as variáveis citadas nas estações deverão ser monitoradas e representadas na tela do 
IHM, através de símbolos representativos ao dispositivo real, com atualização em tempo real.  
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• Todas as estações deverão poder ser remotamente comandadas através do IHM. As funções 
de comando estarão detalhadas no descritivo de cada estação. 
 

• Qualquer tipo de variável deverá poder ser configurado para geração de alarmes sonoros e 
visuais na tela.  

• Os dispositivos citados no descritivo das estações deverão poder receber comando pela 
aplicação do IHM. 

• No caso de perda de comunicação com alguma estação, deverá ocorrer alarme. 

• Os relatórios de variações, alarmes e comandos deverão poder ser exportados diretamente 
para planilhas Excel (Microsoft Office). 

• Todos os estados de equipamentos deverão poder ser configurados para registros de 
totalização de horas, disponibilizando a qualquer momento os valores de horas totalizadas e 
data/hora do início da totalização. 
Itens inclusos: 

• Monitoramento e operação através do IHM display gráfico touchscreen 10″ com 65K em 
cores. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Todos os equipamentos para comunicação com o IHM. 
12.2. ETA 
12.2.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

Tanque de Contato: 

• Monitoramento do nível do reservatório local, com escala de 10 níveis (0 a 100%). 

• Transmissão da variável “nível do reservatório” para a supervisão. 

• Monitoramento da variável “alarme de nível superior atingido” para indicação de nível 
anormal do Reservatório local 

• Transmissão da variável “alarme de nível superior atingido” para a supervisão. 
Bombeamento ETA: 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 01 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 01” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 01 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01 para o software 
supervisório. 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 02 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 02” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 02 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 02. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 02 para o software 
supervisório. 

• Dispositivo de partida a relé com capacidade de 10A para a moto-bomba selecionada no 
QCM. 

• Partida e parada automatizada da moto-bomba (seleção no QCM) em função dos níveis 
mínimo e máximo do Reservatório a ser abastecido, com possibilidade de reconfiguração dos 
níveis mínimo e máximo. 

• Comando de comutação “automático/manual remoto” para a operação da moto-bomba 
selecionada no QCM, através do software supervisório 

• Comando manual remoto de “liga/desliga” para a moto-bomba selecionada no QCM através 
do software supervisório. 
Variáveis complementares: 

• Monitoramento de presença na estação. 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença de tensão de alimentação (CA). 

• Transmissão da variável “presença de tensão de alimentação (CA)” para o software 
supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 
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• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Fonte(s) de alimentação para todos os dispositivos da estação, com entrada 220VCA e 
proteção por varistor e fusível. A capacidade da(s) fonte(s) deverá estar dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Transformador 220V na entrada de alimentação com capacidade dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Sistema de alimentação de backup para todos os dispositivos de automação da proposta, 
através de baterias, com autonomia mínima de 8 horas.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.3.  BOOSTER SANTA RITA 

 
12.3.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 01 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 01” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 01 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01 para o software 
supervisório. 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 02 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 02” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 02 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 02. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 02 para o software 
supervisório. 

• Dispositivo para monitoramento de presença d’água para bloqueio do bombeamento em 
caso de queda de pressão. 

• Dispositivo de partida a relé com capacidade de 10A para a moto-bomba selecionada no 
QCM. 

• Partida e parada automatizada da moto-bomba (seleção no QCM) em função dos níveis 
mínimo e máximo do reservatório a ser abastecido, com possibilidade de reconfiguração dos 
níveis mínimo e máximo. 

• Comando de comutação “automático/manual remoto” para a operação da moto-bomba 
selecionada no QCM, através do software supervisório 

• Comando manual remoto de “liga/desliga” para a moto-bomba selecionada no QCM através 
do software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação. 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença de tensão de alimentação (CA). 

• Transmissão da variável “presença de tensão de alimentação (CA)” para o software 
supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Fonte(s) de alimentação para todos os dispositivos da estação, com entrada 220VCA e 
proteção por varistor e fusível. A capacidade da(s) fonte(s) deverá estar dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Transformador 220V na entrada de alimentação com capacidade dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 
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• Sistema de alimentação de backup para todos os dispositivos de automação da proposta, 
através de baterias, com autonomia mínima de 8 horas.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.4. RESERVATÓRIO SANTA RITA 
12.4.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do nível do reservatório local, com escala de 10 níveis (0 a 100%). 

• Transmissão da variável “nível do reservatório” para a supervisão. 

• Transmissão da variável "nível do reservatório" para automação de partida/parada da moto-
bomba de abastecimento correspondente. 

• Monitoramento da variável “alarme de nível superior atingido” para indicação de nível 
anormal do reservatório local. 

• Transmissão da variável “alarme de nível superior atingido” para a supervisão. 

• Monitoramento da tensão da bateria. 

• Transmissão da variável “tensão da bateria” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação (tampa do quadro de automação aberta). 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Kit alimentação solar, composto de: painel solar, controlador de carga, bateria selada e 
acessórios.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.5. POÇO SANTANA 
12.5.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 01 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 01” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 01 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01 para o software 
supervisório. 

• Dispositivo de partida a relé com capacidade de 10A para a moto-bomba selecionada no 
QCM. 

• Partida e parada automatizada da moto-bomba (seleção no QCM) em função dos níveis 
mínimo e máximo do Reservatório a ser abastecido, com possibilidade de reconfiguração dos 
níveis mínimo e máximo. 

• Comando de comutação “automático/manual remoto” para a operação da moto-bomba 
selecionada no QCM, através do software supervisório 

• Comando manual remoto de “liga/desliga” para a moto-bomba selecionada no QCM através 
do software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação. 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença de tensão de alimentação (CA). 

• Transmissão da variável “presença de tensão de alimentação (CA)” para o software 
supervisório. 
Itens inclusos: 
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• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Fonte(s) de alimentação para todos os dispositivos da estação, com entrada 220VCA e 
proteção por varistor e fusível. A capacidade da(s) fonte(s) deverá estar dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Transformador 220V na entrada de alimentação com capacidade dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Sistema de alimentação de backup para todos os dispositivos de automação da proposta, 
através de baterias, com autonomia mínima de 8 horas.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
 

12.6. RESERVATÓRIO SANTANA 
12.6.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do nível do reservatório local, com escala de 10 níveis (0 a 100%). 

• Transmissão da variável “nível do reservatório” para a supervisão. 

• Transmissão da variável "nível do reservatório" para automação de partida/parada da moto-
bomba de abastecimento correspondente. 

• Monitoramento da variável “alarme de nível superior atingido” para indicação de nível 
anormal do reservatório local. 

• Transmissão da variável “alarme de nível superior atingido” para a supervisão. 

• Monitoramento da tensão da bateria. 

• Transmissão da variável “tensão da bateria” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação (tampa do quadro de automação aberta). 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Kit alimentação solar, composto de: painel solar, controlador de carga, bateria selada e 
acessórios.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.7. POÇO FIGUEIREDOS 
12.7.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 01 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 01” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 01 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01 para o software 
supervisório. 

• Dispositivo de partida a relé com capacidade de 10A para a moto-bomba selecionada no 
QCM. 
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• Partida e parada automatizada da moto-bomba (seleção no QCM) em função dos níveis 
mínimo e máximo do Reservatório a ser abastecido, com possibilidade de reconfiguração dos 
níveis mínimo e máximo. 

• Comando de comutação “automático/manual remoto” para a operação da moto-bomba 
selecionada no QCM, através do software supervisório 

• Comando manual remoto de “liga/desliga” para a moto-bomba selecionada no QCM através 
do software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação. 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença de tensão de alimentação (CA). 

• Transmissão da variável “presença de tensão de alimentação (CA)” para o software 
supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Fonte(s) de alimentação para todos os dispositivos da estação, com entrada 220VCA e 
proteção por varistor e fusível. A capacidade da(s) fonte(s) deverá estar dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Transformador 220V na entrada de alimentação com capacidade dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Sistema de alimentação de backup para todos os dispositivos de automação da proposta, 
através de baterias, com autonomia mínima de 8 horas.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.8. RESERVATÓRIO FIGUEIREDOS 
12.8.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do nível do reservatório local, com escala de 10 níveis (0 a 100%). 

• Transmissão da variável “nível do reservatório” para a supervisão. 

• Transmissão da variável "nível do reservatório" para automação de partida/parada da moto-
bomba de abastecimento correspondente. 

• Monitoramento da variável “alarme de nível superior atingido” para indicação de nível 
anormal do reservatório local. 

• Transmissão da variável “alarme de nível superior atingido” para a supervisão. 

• Monitoramento da tensão da bateria. 

• Transmissão da variável “tensão da bateria” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação (tampa do quadro de automação aberta). 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Kit alimentação solar, composto de: painel solar, controlador de carga, bateria selada e 
acessórios.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
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12.9. POÇO QUINCAS 
12.9.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 01 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 01” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 01 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01 para o software 
supervisório. 

• Dispositivo de partida a relé com capacidade de 10A para a moto-bomba selecionada no 
QCM. 

• Partida e parada automatizada da moto-bomba (seleção no QCM) em função dos níveis 
mínimo e máximo do Reservatório a ser abastecido, com possibilidade de reconfiguração dos 
níveis mínimo e máximo. 

• Comando de comutação “automático/manual remoto” para a operação da moto-bomba 
selecionada no QCM, através do software supervisório 

• Comando manual remoto de “liga/desliga” para a moto-bomba selecionada no QCM através 
do software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação. 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença de tensão de alimentação (CA). 

• Transmissão da variável “presença de tensão de alimentação (CA)” para o software 
supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Fonte(s) de alimentação para todos os dispositivos da estação, com entrada 220VCA e 
proteção por varistor e fusível. A capacidade da(s) fonte(s) deverá estar dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Transformador 220V na entrada de alimentação com capacidade dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Sistema de alimentação de backup para todos os dispositivos de automação da proposta, 
através de baterias, com autonomia mínima de 8 horas.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.10. RESERVATÓRIO QUINCAS 
12.10.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do nível do reservatório local, com escala de 10 níveis (0 a 100%). 

• Transmissão da variável “nível do reservatório” para a supervisão. 

• Transmissão da variável "nível do reservatório" para automação de partida/parada da moto-
bomba de abastecimento correspondente. 

• Monitoramento da variável “alarme de nível superior atingido” para indicação de nível 
anormal do reservatório local. 

• Transmissão da variável “alarme de nível superior atingido” para a supervisão. 

• Monitoramento da tensão da bateria. 

• Transmissão da variável “tensão da bateria” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação (tampa do quadro de automação aberta). 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 
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Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Kit alimentação solar, composto de: painel solar, controlador de carga, bateria selada e 
acessórios.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 

• e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
12.11. POÇO BANANAL 
12.11.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do estado (ligada/desligada) da moto-bomba 01 (contato auxiliar do QCM). 

• Transmissão da variável “estado da moto-bomba 01” para o software supervisório. 

• Configurar no sistema a totalização de horas da “moto-bomba 01 ligada”. 

• Monitoramento do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01. 

• Transmissão do estado de “falha/sobrecarga” da moto-bomba 01 para o software 
supervisório. 

• Dispositivo de partida a relé com capacidade de 10A para a moto-bomba selecionada no 
QCM. 

• Partida e parada automatizada da moto-bomba (seleção no QCM) em função dos níveis 
mínimo e máximo do Reservatório Bananal, com possibilidade de reconfiguração dos níveis 
mínimo e máximo. 

• Comando de comutação “automático/manual remoto” para a operação da moto-bomba 
selecionada no QCM, através do software supervisório 

• Comando manual remoto de “liga/desliga” para a moto-bomba selecionada no QCM através 
do software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação. 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença de tensão de alimentação (CA). 

• Transmissão da variável “presença de tensão de alimentação (CA)” para o software 
supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Fonte(s) de alimentação para todos os dispositivos da estação, com entrada 220VCA e 
proteção por varistor e fusível. A capacidade da(s) fonte(s) deverá estar dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Transformador 220V na entrada de alimentação com capacidade dimensionada para 
acréscimo futuro de até 50% da carga. 

• Sistema de alimentação de backup para todos os dispositivos de automação da proposta, 
através de baterias, com autonomia mínima de 8 horas.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
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12.12. RESERVATÓRIO BANANAL 
12.12.1. FUNÇÕES DE AUTOMAÇÃO E TELECONTROLE: 

• Monitoramento do nível do reservatório local, com escala de 10 níveis (0 a 100%). 

• Transmissão da variável “nível do reservatório” para a supervisão. 

• Transmissão da variável "nível do reservatório" para automação de partida/parada da moto-
bomba do Poço Bananal. 

• Monitoramento da variável “alarme de nível superior atingido” para indicação de nível 
anormal do reservatório local. 

• Transmissão da variável “alarme de nível superior atingido” para a supervisão. 

• Monitoramento da tensão da bateria. 

• Transmissão da variável “tensão da bateria” para o software supervisório. 

• Monitoramento de presença na estação (tampa do quadro de automação aberta). 

• Transmissão da variável “presença na estação” para o software supervisório. 
Itens inclusos: 

• Unidade Terminal Remota com entradas e saídas digitais e analógicas em quantidade 
suficiente para todas as funções citadas acima. 

• Certificado de homologação Anatel para os equipamentos de radiofrequência. 

• Sistema irradiante com Antena Direcional 8Db. 

• Sensores micro switch para monitoramento de abertura da porta. 

• Kit alimentação solar, composto de: painel solar, controlador de carga, bateria selada e 
acessórios.  

• Todos os equipamentos e dispositivos para efetivação dos enlaces de radiofrequência, 
incluindo mastro ou torre, cabo coaxial, antena.  

• Acessórios para instalação (cabos, fios, eletrodutos, conexões, suportes, etc.).  

• Instalação e configuração.  

• Treinamento de operação e manutenção em primeiro nível (verificações, etc.). 

• Licenciamento ANATEL. 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.991,52 (quarenta e quatro mil novecentos e 

noventa e um reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante 

no Item 1.1  

13.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

13.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

13.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

13.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

13.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do SAAE para o exercício financeiro de 2024. 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

EXERCÍCIO FICHA DOTAÇÃO 

2024 549 03.01.01.17.122.0021.4002.3.3.90.40.00 

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, 

razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa. 

11.2. Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de 

gasto e utilização, podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto. 

11.3. As disposições contidas neste Termo de Referência, para todos os efeitos legais e de direito, 

constituem obrigações contratuais. 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 008/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO. 

CONTRATO N° ___/2024 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA ESGOTO DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG, com sede na Rua 

Titino Ribeiro, 100, Centro, Divinolândia de Minas/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 20.218.988/0001-77, 

neste ato representado por seu DIRETOR o Sr. Flavio Vinicius Divino Soares Marçal, brasileiro, inscrita 

no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 121.093.566-00, residente e domiciliado em Divinolândia de 

Minas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo 

em vista o que consta no Processo nº 008/2024, na modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2024, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

1.1. O objeto do presente instrumento é Locação com fornecimento de mão de obra de instalação 

do conjunto de equipamentos, materiais, softwares e elaboração de projeto executivo para 

implantação do Sistema de Telemetria, Telecomando e Telessupervisão (S3T) para o SAA do 

SAAE Divinolândia, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

1        

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de um ano contados da sua assinatura, prorrogável por até 

10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de Controle Interno e a Procuradoria Municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de um mês.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais.  



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  

DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG 

 

 

Página 41 de 45 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando houver; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 

10% a 20% do valor do Contrato. 
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 15% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15 % do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

EXERCÍCIO FICHA DOTAÇÃO 

2024 549 03.01.01.17.122.0021.4002.3.3.90.40.00 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Virginópolis/Minas Gerais para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só 

efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Local e Data. 

 

DIRETOR DO SAAE 

 

Representante Legal do Fornecedor 

    

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:  

CPF:  

 

NOME:  

CPF:  


